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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - SC047610
AGRAVADO : RUI DURANTE
ADVOGADO : PAULO ROBERTO TONIAZZO JUNIOR - SC044363

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO
ECONÔMICO. TEMA 1.076 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1.076, a depender
da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 8º, do CPC
(fixação por equidade) para quando, havendo ou não condenação: (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b)
o valor da causa for muito baixo.
2. Reconhecida a inexistência de relação jurídica, porquanto não foi
comprovada pela parte autora, os honorários devem ser fixados sobre o 
proveito econômico, qual seja, o valor da dívida considerada inexistente.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - SC047610
AGRAVADO : RUI DURANTE
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO
ECONÔMICO. TEMA 1.076 DO STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema 1.076, a depender
da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85, § 8º, do CPC
(fixação por equidade) para quando, havendo ou não condenação: (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b)
o valor da causa for muito baixo.
2. Reconhecida a inexistência de relação jurídica, porquanto não foi
comprovada pela parte autora, os honorários devem ser fixados sobre o 
proveito econômico, qual seja, o valor da dívida considerada inexistente.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por BANCO BRADESCO S.A.

contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo e deu provimento
ao recurso especial para que os honorários advocatícios sejam calculados com base no
proveito econômico (fls. 775-779).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA assim
ementado (fl. 377):

 
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS MONITÓRIOS.
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE CONTRATAÇÃO.
CONTRATO SUPOSTAMENTE FIRMADO VIA
INTERNET. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DE PROVA DA
ASSINATURA DIGITAL DO CONTRATO. CASA
BANCÁRIA QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO SEU
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ÔNUS PROBATÓRIO. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO
DEMONSTRADA. AÇÃO MONITORIA EXTINTA POR
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE CONSTITUIÇÃO
E DE DESENVOLVIMENTO VÁLIDO E REGULAR
DO PROCESSO. RECURSO PROVIDO.
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (fl. 436).
Nas razões do agravo interno, alega o agravante que o CPC é claro ao

estatuir o valor atualizado da causa com o parâmetro de condenação sucumbencial,
quando o proveito econômico não puder ser mensurado, exatamente como no caso (fl.
786).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação (fls. 800-805).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
O recurso não merece prosperar, na medida em que a parte agravante não

trouxe argumentos capazes de infirmar a decisão recorrida.
Conforme demonstrado na decisão agravada, quanto à base de cálculo dos

honorários advocatícios, o Superior Tribunal de Justiça, recentemente, no julgamento do
Tema 1.076, a depender da presença da Fazenda Pública, reservou a utilização do art. 85,
§ 8º, do CPC (fixação por equidade) para quando, havendo ou não condenação: (a) o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da
causa for muito baixo.

Também foi estabelecida uma sequência objetiva na fixação da verba,
devendo a fixação ser calculada subsequentemente sobre o valor (a) da condenação; ou
(b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. Obrigatória a
observância da ordem de preferência das bases de cálculos estabelecidas no art. 85, § 2º,
do CPC.

Considerando que foi reconhecida a inexistência de relação jurídica, por
quanto não foi comprovada pela parte autora, os honorários devem ser fixados sobre o
proveito econômico, qual seja, o valor da dívida considerada inexistente.

Na hipótese dos autos, não havendo condenação e sendo aferível o proveito
econômico, é impositiva a sua fixação de acordo com essa base.

Desse modo, mantenho o acórdão recorrido.
Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.
Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve

ela ser mantida.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RUI DURANTE
ADVOGADO : PAULO ROBERTO TONIAZZO JUNIOR - SC044363
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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